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Senhor Presidente,

Submeto à elevada consideração dessa Augusta Assembleia Legislativa, por inter
médio de Vossa Excelência, para fins de apreciação e pretendida aprovação, atendidos os
dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei Complementar
que “ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N° 98, DE 13 DE JUNHO DE 2011, QUE
CRIOU A CONTROLALDORIA GERAL DE DISCIPLINA DOS ORGÃOS DE SE
GURANÇA PÚBLICA E SISTEMA PENITENCIÁRIO, E DÁ OUTRAS PROVI
DENCIAS”.

A Controladoria Geral de Disciplina — CGD integra a estrutura organizacional do
Poder Executivo, competindo-lhe o exercfcio do controle externo disciplinar voltado à apu
ração da responsabilidade por infrações funcionais cometidas por militarcs e policiais inte
grantes dos órgãos de segurança pública e sistema penitenciário do Ceará. Possui o referido
órgão autonomia administrativa e financeira, estando suas competências bem definidas na
Lei Complementar Estadual n°98, de 2011.

Através deste Projeto de Lei, almeja-se promover alterações nesta última Lei, bus
cando aprimorar a gestão interna da CGD. Com isso, além de resolver antigo problema re
lacionado à situação dos servidores e militares cedidos ou requisitados para o referido ár
gão, deixando claro a mudança de lotação na situação específica, com implíóação no paga
mento de gratificações, possibilita-se, uma vez aprovada a propositura, uma distribuição
otimizada dos serviços da CGD entre agentes que a compõem, considerando as demandas
de suas diversas áreas, inclusive para fins de participação em escalas de revezamento e de
sobreaviso, visando ao atendimento das ocorrências de urgência e demais necessidades do
árgão.

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir o
necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar sua valiosa cola-
boração no seu encaminhamento e posterior aprovação, tendo em vista a importância da
matéria. ‘•~..
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CEARÁ
GOVERNO DO ESTADO

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares, protesto de
elevado apreço e distinguida consideração.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortale
de de2O2l

N

Canjilo Sobreira de Santana
GOVERNA OR DO ESTADO DO CEARÁ

Deputado EVANDRO SÁ BARRETO LEITÃO

za, aos

1 -

A Sua Excelência o Senhor

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
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CEÁRÁ
GOVERNO DO ESTADO

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N°
98, DE 13 DE JUNHO DE 2011, QUE
CRIOU A CONTROLADORIA GERAL
DE DISCIPLINA DOS ÓRGÃOS DE
SEGURANÇA PÚBLICA E SISTEMA
PENITENCIÁRIO DO ESTADO DO
CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊN
CIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1° A Lei Complementar n°98, de 13 de junho de 2011, passa a vigorar com as seguin
tes alterações e acréscimos:

“Art. 10
Parágrafo único. Os servidores cedidos na forma do capzd, deste artigo, pode
rão ser designados para outras funções no âmbito da Controladoria Geral de
Disciplina.

Art. 19-A. A Controladoria Geral de Disciplina, para efeito de promoção, será,
nos termos da Lci, considerada Local de Dificil Provimento para militares esta
duais que estejam em exercício no referido órgão.

Art. 21.
§4° Para fins do §1° deste artigo, os servidores civis ou militares, cedidos ou re
quisitados, que prestam serviços na Controladoria Geral de Disciplina, serão
considerados lotados e em exercício nos respectivos setores da CGD onde
exercem suas atividades.
§5° Os servidores civis e militares que atuam na CGD e fazem jus à Gratifica
ção por Atividade Disciplinar e Correição — GADC poderão ser escalados na
forma do §1° deste artigo.
§6° Os servidores civis e militares que forem acionados para atendimento dc
ocorrências de sobreaviso ou outras atividades da Controladoria Geral dc Dis
ciplina, fora da jornada normal do expediente, farão jus à compensação de ho
rários, nos termos estabelecidos em ato do Controlador Geral de Disciplina.

Art. 27-A. Não poderão atuar, para qualquer fim, em procedimentos disciplina
res em curso na Controladoria Geral de Disciplina os servidores civis ou milita
res que ali estejam cedidos ou requisitados, inclusive exclusivamente comissio- :
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CEÁRÃ
GOVERNO DO ESTADO

nados ou de outras esferas da Federação, perdurando esse impedimento por 03
(três) anos, contados do encerramento do respectivo exercício ou vínculo.”

Art 2° Ficam convalidados, para todos os efeitos, os atos já praticamentos anteriores a esta
Lei em conformidade com suas disposições.

Art. 30 Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, ficando revogadas as disposi
ç&s em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortale
n,aos _____ de ______________ de 2021.

cankiio Sobreira de Santani
GOVERNA OR DO ESTADO DO CEARÁ
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
13/10/2021

LIDO NA 37ª (TRIGESÍMA SÉTIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA
TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 13 DE OUTUBRO 
DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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EMENDA ADITIVA n.º 01/2021 AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 26/2021 

(MENSAGEM N.º 8.749, DE 08 DE OUTUBRO DE 2021).  

Adiciona o art. 2º, renumerando os demais, 

ao Projeto de Lei Complementar nº 26/2021 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA: 

Art.1º. Fica adicionado o art. 2º, renumerando os demais, ao Projeto de Lei 

Complementar nº 26/2021(Mensagem nº 8.749, de 08 de outubro de 2021): 

“Art. 2º Fica acrescentado o art. 28-B à Lei Complementar nº 98, de 13 de 

junho de 2011. 

Art. 28-B Controladoria Geral de Disciplina deverá enviar para o Ministério 

Público as reclamações, representações e denúncias que tenham sido propostas com 

a finalidade de prejudicar ou macular o histórico funcional dos servidores integrantes 

do grupo de atividade de polícia judiciária, policiais militares, bombeiros militares, 

servidores da Perícia Forense, e policia penal.” 

 

SOLDADO NOELIO 
DEPUTADO ESTADUAL PROS/CE 

 
 

JUSTIFICATIVA 
 

A presente emenda pretende coibir que a Controladoria Geral de Disciplina  - CGD 

receba reclamações, representações e denúncias que não possuam fundamento, ou seja 

aquelas que tem como único e exclusivo objetivo prejudicar o servidor público. 

Tal prática corriqueira, se encerram pela ausência de provas ou por completa 

improcedência da denuncia, o que acaba por diminuir a eficiência da atuação da Controladoria 

que deveria se dedicar a investigação das verdadeiras irregularidades.  

Assim, é de grande importância que a Controladoria possa remeter os autos dos 

processos relativos a tais reclamações, representações e denúncias para o Ministério Público, 

com a finalidade de que sejam adotadas as medidas cabíveis para que a penalizaçãodos 

responsáveis, que geraram infundadas investigações e processos administrativos, onerando os 

cofres públicos e sobrecarregando o órgão. 

Assim sendo, solicito de Vossas Excelências a aprovação da presente emenda. 

 
 

SOLDADO NOELIO 
DEPUTADO ESTADUAL PROS/CE 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
19/10/2021

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
19/10/2021

PARECER

 

Mensagem n.° 8.749/2021 – Poder Executivo

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº. 8.749, de 08 de outubro
de 2021, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei Complementar que “altera a Lei Complementar nº
98, de 13 de junho de 2011, que criou a Controladoria Geral de Disciplina dos Órgãos de Segurança
Pública e Sistema Penitenciário, e dá outras providências.”

 

O Chefe do Executivo Estadual, na justificativa da proposição, asseverou que:

 

A Controladoria Geral de Disciplina – CGD integra a estrutura organizacional do
Poder Executivo, competindo-lhe o exercício do controle externo disciplinar voltado à
apuração da responsabilidade por infrações funcionais cometidas por militares e
policiais integrantes dos órgãos de segurança pública e sistema penitenciário do
Ceará. Possui o referido órgão autonomia administrativa e financeira, estando suas
competências bem definidas na Lei Complementar Estadual n° 98, de 2011.

 

Através deste Projeto de Lei, almeja-se promover alterações nesta última Lei, buscando
aprimorar a gestão interna da CGD. Com isso, além de resolver antigo problema
relacionado à situação dos servidores e militares cedidos ou requisitados para o
referido órgão, deixando claro a mudança de lotação na situação específica, com
implicação no pagamento de gratificações, possibilita-se, uma vez aprovada a
propositura, uma distribuição otimizada dos serviços na CGD entre agentes que a
compõem, considerando as demandas de suas diversas áreas, inclusive para fins de
participação em escalas de revezamento e de sobreaviso, visando ao atendimento das
ocorrências de urgência e demais necessidades do órgão.
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É o relatório. Passo ao parecer.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Constituição Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

II – leis complementares;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “a”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.° 389 de 11/12/96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

a) de lei complementar;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;
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Pelo exposto, a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência privativa
do Poder Executivo, posto se tratar da organização administrativa do ente federado e de seus respectivos
órgãos.

 

Ademais, a Constituição Federal atribui aos Estados-membros competência para dispor sobre questões
atinentes ao direito penitenciário, bem como sobre questões correlatas essenciais à dignidade, educação,
cultura, ensino e desporto, em concorrência com a União e o Distrito Federal, como se vê, :in verbis

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre:

I – direito tributário  financeiro, , econômico e urbanístico;, penitenciário

 

O projeto de lei complementar enviado pelo Exmo. Sr. Governador à apreciação do Poder Legislativo
visa alterar dispositivos da Lei Complementar nº 98, de 13 de junho de 2011, estabelecendo normas na
gestão de servidores cedidos, requisitados e demais considerações para os agentes públicos que compõem
a Controladoria Geral de Disciplina dos Órgãos de Segurança Pública e Sistema Penitenciário do Estado
do Ceará.

 

O Órgão em destaque faz uso do seu poder discricionário, conferindo o manejo de suas matérias interna
corporis de acordo com as peculiaridades que são exigidas na execução de suas atividades, no intuito de
perseguir a eficácia na prestação dos seus objetivos; prevenir e reprimir os desvios de conduta de
integrantes dos Órgãos de Segurança Pública e Sistema Penitenciário, contribuindo para a melhoria dos
serviços à sociedade.

 

Ademais, a matéria está inserta na prerrogativa conferida ao Poder Executivo Estadual para dispor sobre
as vantagens atribuídas ao interesse da sociedade, inclusive reestruturação a fim de atender ao princípio
da eficiência na prestação dos serviços públicos e garantias positivas prestacionais, em conformidade aos
preceitos emanados pela Constituição deste Estado do Ceará.

 

Nesse sentido, atendendo ao art. 6º, da Constituição Federal, tendo a segurança expressamente insculpida
no rol dos direitos sociais, dada a  interpretação mais adequada, para que se implemente este aspecto em
relação ao Controle e amparo que todo cidadão faz jus.

 

Por fim, importante mencionar que a regulamentação dos procedimentos relativos à cessão de servidores
e empregados públicos estaduais, no âmbito da Administração Pública, encontra-se disciplinada no
Decreto 32.960, de 13 de fevereiro de 2019, que em seu próprio preâmbulo considera a obrigatoriedade
da cessão de servidores e empregados públicos apenas para o exercício de cargo de direção e
assessoramento de provimento em comissão, tratando-se de ato de natureza discricionária, devendo
ajustar-se aos superiores interesses da Administração Pública.
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Cumpre salientar que esta propositura está afinada ao princípio da simetria no processo legislativo, que
impõe que uma lei complementar seja alterada pela mesma espécie normativa, tendo em vista seu quórum
especial de votação.

 

Em face do exposto, entendemos que a mensagem n° 8.749/2021, de autoria do Chefe do Poder
Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de
técnica legislativa, pelo que somos de PARECER FAVORÁVEL à sua normal tramitação nesta
Assembleia Legislativa.

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

 emPROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
19 de outubro de 2021.

 

 

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
19/10/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado JULIOCESAR FILHO

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência:  NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
25/10/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 26/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.749, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº 98, DE 13 DE
JUNHO DE 2011, QUE CRIOU A
CONTROLADORIA GERAL DE DISCIPLINA DOS
ÓRGÃOS DE SEGURANÇA PÚBLICA E SISTEMA
PENITENCIÁRIO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do , oriundo da Mensagem nº 8.749,PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 26/2021
proposto pelo Poder Executivo, o qual altera a Lei Complementar nº 98, de 13 de junho de 2011, que
criou a Controladoria Geral de Disciplina dos Órgãos de Segurança Pública e Sistema Penitenciário, e dá
outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “A Controladoria Geral de Disciplina –
CGD integra a estrutura organizacional do Poder Executivo, competindo-lhe o exercício do
controle externo disciplinar voltado à apuração da responsabilidade por infrações funcionais
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cometidas por militares e policiais integrantes dos órgãos de segurança pública e sistema
penitenciário do Ceará. Possui o referido órgão autonomia administrativa e financeira, estando
suas competências bem definidas na Lei Complementar Estadual n° 98, de 2011.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
Projeto de Lei Complementar ora examinado.

Referido Projeto de Lei Complementar altera a Lei Complementar nº 98, de 13 de junho de 2011, que
criou a Controladoria Geral de Disciplina dos Órgãos de Segurança Pública e Sistema Penitenciário, e dá
outras providências.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência concorrente da União com os Estados e o Distrito Federal, conforme o previsto no art. 24,
I, da Constituição Federal de 1988, uma vez que lida sobre matéria legislativa de direito penitenciário.
Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político administrativa de ente público, estando,
portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal autoadministração, nos termos do art. 18
deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do Estado do Ceará para legislar sobre
o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, uma vez que esta versa sobre a estrutura e divisão de
competências e atribuições da administração direta do Estado, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°,
“c”, da Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Governador do Estado do Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual o Projeto de Lei Complementar trata é uma competência do Estado, bem como
de iniciativa do Governador do Estado.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade do PROJETO DE LEI
, oriundo da Mensagem nº 8.749, proposto pelo Poder Executivo,COMPLEMENTAR Nº 26/2021

apresentamos o  à regular tramitação da presente Proposição.PARECER FAVORÁVEL,
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É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
26/10/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

23ª REUNIÃO ORDINÁRIA     Data 26/10/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE DEFESA SOCIAL; E DE

ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda: Nº 1

Regime de Urgência: Não
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
29/10/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE DEFESA SOCIAL;
E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 26/2021 E EMENDA Nº
01/2021 (oriunda da Mensagem nº 8.749, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº 98, DE 13 DE
JUNHO DE 2011, QUE CRIOU A
CONTROLADORIA GERAL DE DISCIPLINA DOS
ÓRGÃOS DE SEGURANÇA PÚBLICA E SISTEMA
PENITENCIÁRIO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do , oriundo da Mensagem nº 8.749,PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 26/2021
proposto pelo Poder Executivo, o qual altera a Lei Complementar nº 98, de 13 de junho de 2011, que
criou a Controladoria Geral de Disciplina dos Órgãos de Segurança Pública e Sistema Penitenciário, e dá
outras providências, bem como sua .EMENDA Nº 01/2021

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “A Controladoria Geral de Disciplina –
CGD integra a estrutura organizacional do Poder Executivo, competindo-lhe o exercício do
controle externo disciplinar voltado à apuração da responsabilidade por infrações funcionais
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cometidas por militares e policiais integrantes dos órgãos de segurança pública e sistema
penitenciário do Ceará. Possui o referido órgão autonomia administrativa e financeira, estando
suas competências bem definidas na Lei Complementar Estadual n° 98, de 2011.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 26 de
agosto de 2021, aprovou o Projeto de Lei Complementar em comento, seguindo o voto do parlamentar
(relator designado pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer
favorável à sua tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei Complementar
ora examinado.

Referido Projeto de Lei Complementar altera a Lei Complementar nº 98, de 13 de junho de 2011, que
criou a Controladoria Geral de Disciplina dos Órgãos de Segurança Pública e Sistema Penitenciário, e dá
outras providências, bem como sua emenda nº 01/2021.

A matéria altera Lei Complementar visa promover alterações na Lei que dispõe sobre a Controladoria
Geral de Disciplina dos órgãos de segurança pública e sistema penitenciário do Estado do Ceará,
buscando aprimorar a gestão interna. Além disso, a Mensagem busca resolver o problema relacionado a
mudança de lotação em situação específica, que resulta no pagamento de gratificações. Para tanto, se
adiciona dispositivo, considerando a CGD local de difícil provimento para militares estaduais que estejam
em exercício no referido órgão.Além disso, prevê a compensação de horários para servidores da CGD que
sejam acionados em ocorrências de sobreaviso ou outras atividades fora da jornada normal de expediente.
Por fim, prevê que servidores cedidos ou requisitos, inclusive os comissionados não poderão atuar em
procedimentos disciplinares na CGD. Perdurando esse impedimento pelo prazo de 03 (três) anos. A
matéria é favorável a administração pública. Além disso, a matéria possui previsão financeira e está em
acordo com as diretrizes previstas em Lei orçamentária.

No tocante à emenda nº 01/2021, de autoria do Deputado Soldado Noélio, no caso de denúncias,
reclamações e representações apresentadas junto a CGD, que eventualmente maculem o histórico
funcional de servidores e militares estaduais, cabe exclusivamente ao agente que se julgar atingido em
sua honra e reputação a adoção das providências cabíveis para reverter a situação, não sendo essa uma
competência da CGD, à qual cumpre exclusivamente apurar e processar infrações cuja acusação recaia
sobre agente que integrem as forças de segurança do Estado, sem incursões em outras esferas eu não
exclusivamente a disciplinar
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Diante do exposto, no tocante ao , oriundo daPROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 26/2021
Mensagem nº 8.749 de autoria do Poder Executivo, apresentamos o , e à sua PARECER FAVORÁVEL

, apresentamos o  a regular tramitação da presenteEMENDA Nº 01/2021 PARECER CONTRÁRIO,
Proposição.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)

23 de 28



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CTASP, CDS E COFT

  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  29/10/2021 15:32:21  Data da assinatura:  29/10/2021 15:32:28

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
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COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DEFESA SOCIAL;
E ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO. 

CONCLUSÃO: APROVADO OS PARECERECOMISSÕESS DO RELATOR

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
03/11/2021

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 79ª(SEPTUAGÉSIMA NONA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27/10/2021.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 80ª(OCTOGÉSIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27/10/2021.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 81ª(OCTOGÉSIMA PRIMEIRA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27/10/2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO VINTE E SEIS

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N.° 98, DE 13
DE JUNHO DE 2011, QUE CRIOU A
CONTROLADORIA GERAL DE DISCIPLINA
DOS ÓRGÃOS DE SEGURANÇA PÚBLICA E
SISTEMA PENITENCIÁRIO DO ESTADO DO
CEARÁ.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.° A Lei Complementar n.° 98, de 13 de junho de 2011, passa a vigorar com as
seguintes alterações e acréscimos:

“Art. 10
Parágrafo único. Os servidores cedidos na forma do captU deste artigo poderão ser
designados para outras funções no âmbito da Controladoria Geral de Disciplina.

Art. 19-A. A Controladoria Geral de Disciplina, para efeito de promoção, será, nos termos
da Lei, considerada Local de Difícil Provimento para militares estaduais que estejam em
exercício no referido órgão.

Art. 21

§ 4.° Para fms do § 1.° deste artigo, os servidores civis ou militares, cedidos ou
requisitados, que prestam serviços na Controladoria Geral de Disciplina serão considerados
lotados e em exercício nos respectivos setores da CGD onde exercem suas atividades.
§ 5.° Os servidores civis e militares que atuam na CGD e fazem jus à Gratificação por
Atividade Disciplinar e Correição — GADC poderão ser escalados na forma do § 1.° deste
artigo.
§ 6.° Os servidores civis e militares que forem acionados para aténdimento de ocorrências
de sobreaviso ou outras atividades da Controladoria Geral de Disciplina, forá da jornada
normal do expediente, farão jus à compensação de horários, nos termos estabelecidos em
ato do Controlador Geral de Disciplina.

Art. 27-A. Não poderão atuar, para qualquer fim, em procedimentos disciplinares em curso
na Controladoria Geral de Disciplina os servidores civis ou militares que ali estejam
cedidos ou requisitados, inclusive exclusivamente comissionados ou de outras esferas da
Federação, perdurando esse impedimento por 3 (três) anos, contados do encerramento do
respectivo exercício ou vínculo.” (NR)
Art. 2.° Ficam convalidados, para todos os efeitos, os atos já praticados anterigres a esta

Lei em conformidade com suas disposições.
Art. 3.° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4.° Ficam revogadas as disposições em contrário.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

27 de outubro de 2021.

DEP. FERNANDO SANTANA
PRESIDENTE (em exercício)
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

DEP. DANNIEL OLIVEIRA
— 1.0 VICE-PRESIDENTE (em exercício)

DEP. FERNANDA PESSOA
— 2.~ VICE-PRESIDENTE (em exercício)

DEP. ANTONIO GRANJA
1.0 SECRETÁRIO

~-~- DEP. AUDIC MOTA

2.° SECRETÁRIO
DEP.~AMORIM
3.~ SECRETÁRIA

DEP. AP. LInZ HENRIQUE
4.° SECRETÁRIO

2
Autógmfo de Lei Complemenlar número vinte e seis
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